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PARECER Nº 358, DE 2021
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1087, DE 2019
De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe torna obrigatória a afixação de placas em todos os estabelecimentos agropecuários, clínicas veterinárias, pet shops, hotéis de pet, locais de banho, tosa e afins, que comercializem alimentos, medicamentos e insumos animais, informando sobre o crime de maus tratos e sua respectiva pena.
A propositura também dispõe sobre a forma e conteúdo da placa informativa, que deve ficar em local visível ao público e em tamanho não inferior à 50 centímetros por 40 centímetros, com a seguinte redação: “É CRIME praticar ato de abuso, abandono, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa (art. 32 da Lei Federal nº 9.605/98)” DENUNCIE - Delegacia Eletrônica de Proteção Animal - DEPA - http://www.ssp.sp.gov.br/depa.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 27/09/2019 a 03/10/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.
Ao apreciar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de ampliar a proteção e defesa dos animais por meio da intensificação da divulgação sobre o crime de maus-tratos e como denunciar.
É importante que estabelecimentos direcionados ao mercado pet exponham as instruções para denunciar casos de maus-tratos, pois, naturalmente, recebem um público que possui afinidade com os animais e tende a colaborar com a defesa deles.
A publicidade sobre a necessidade de denunciar serve como incentivo para que as pessoas não se omitam, caso tomem conhecimento de algum caso que configure o crime de maus-tratos. A denúncia é o primeiro passo para que as autoridades tomem conhecimento dos fatos e passem a investigar, viabilizando a punição daqueles que provocam dor, sofrimento, crueldade e abusos contra seres indefesos.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1087/2019.

a) Bruno Ganem – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BRUNO GANEM, FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 26/5/2021.

a) Dep. Caio França – Presidente

Caio França
Favorável ao voto do relator

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator

Marcos Damasio
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marina Helou
Favorável ao voto do relator

Monica da Mandata Ativista
Favorável ao voto do relator

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator
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